PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 05/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.775/2004



PROTOCOLO: 8.209/2005

MATÉRIA: IPTU – Revisão de Lançamento (Reconsideração)
RECORRENTE: José Egidio Amaral Filho
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Wilson Macchi
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Juraci Inês Chiarini e Renato Leitão Ronsini

CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Rosana Moreira da Silva.
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA. Conhecido o recurso, vez que por maioria de votos havia sido dado provimento ao recurso ordinário e depois de muito discutido o pedido de reconsideração deste Município e as contra-razões do contribuinte, foi conhecido e provido, sendo aprovado por maioria o relatório e voto da Conselheira Juraci Inês Chiarini Vicente, acompanhada também pelos Conselheiros Wagner Renato Ramos, Rosana Moreira da Silva e Renato Leitão Ronsini, não cancelando a cobrança do IPTU do exercício de 2003, pois restou prejudicada a comprovação da efetiva exploração do imóvel nas atividades que faz menção os artigos 8º e 37 do Código Tributário do Município – CTM, comprovando o contribuinte apenas a aquisição e existência de pequena quantidade de carneiros no terreno a que se refere o IPTU, vencido, portanto, o voto do Conselheiro Eduardo Cristian Brandão, que era pelo não provimento do pedido de reconsideração do Município, sustentando o voto do Conselheiro Wilson Macchi, relator do recurso ordinário, mas ausente nesta sessão, sendo acompanhado pelos Conselheiros Ilário Correr e Euclides Baraldi Libardi.
Podem as partes pedir revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 39 e seguimentos do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

JURACI INÊS CHIARINI VICENTE
                 Presidente 





Conselheira de vista
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 05/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3.780/1996




PROTOCOLO: 8.640/2005
MATÉRIA: Inscrição CFC – com estabelecimento.
RECORRENTE: Mirian de Fátima Lima Silvano
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Renato Leitão Ronsini
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Clarissa Lacerda Gurzilo Soares e Juraci Inês Chiarini Vicente.
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Rosana Moreira da Silva.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.  Conhecido o recurso. O Conselheiro relator é acompanhado pelas Conselheiras de vista, as quais adotam integralmente o voto do Conselheiro, no sentido de negar provimento ao recurso da Contribuinte, mantendo-se a decisão de 1ª instância, sendo que a Conselheira Clarissa Lacerda Gurzilo Soares faz acréscimos no sentido de que a Contribuinte recebeu renda superior ao permitido para que tivesse o privilégio reconhecido e teve chance para parcelamento de débitos em dívida ativa, levando este Colegiado a perceber que a Contribuinte poderia ter se beneficiada de algumas oportunidades, no entanto, nada fez neste sentido, sendo  aprovado por unanimidade.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

RENATO LEITÃO RONSINI
                         Presidente 




Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 05/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 14.319/2002 e apenso 19.681/2004
PROTOCOLO: 12.850/2005
MATÉRIA: Inscrição CMC – como Microempresa
RECORRENTE: JM Carraro Com. e Representações Ltda.
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ilário Correr
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Rosana Moreira da Silva.

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA. Conhecido o recurso ordinário foi dado provimento, por maioria com o voto do relator, acompanhado pelos Conselheiros Euclides Baraldi Libardi, Rosana Moreira da Silva e Wagner Renato Ramos, para que lhe seja concedida a redução da alíquota do ISSQN em 50% para o exercício de 2004, vez que as guias do período sem movimento foram apresentadas e os débitos anteriores devidamente parcelados ainda que posterior à data do pedido, não gerando então, prejuízo ao erário público, vencido, portanto, o Conselheiro Renato Leitão Ronsini, acompanhado pelos Conselheiros Eduardo Cristian Brandão e Juraci Inês Chiarini Vicente, que eram pelo não provimento do recurso pela existência de débito quando do pedido. 
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS



ILÁRIO CORRER
                Presidente 





Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 05/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.681/2004



PROTOCOLO: 11.519/2005

MATÉRIA: Enquadramento de micro empresa
RECORRENTE: JM Carraro Com. e Representações Ltda.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ilário Correr
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Ilário Correr e Renato Leitão Ronsini.   

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA. Conhecido o recurso ordinário foi dado provimento, acompanhado pelos Conselheiros Euclides Baraldi Libardi, Rosana Moreira da Silva e Wagner Renato Ramos, para que lhe seja concedida a redução da alíquota do ISSQN em 50% para o exercício de 2004, vez que as guias do período sem movimento foram apresentadas e os débitos anteriores devidamente parcelados ainda que posterior à data do pedido, não gerando então, prejuízo ao erário público, vencido, portanto, o Conselheiro Renato Leitão Ronsini, acompanhado pelos Conselheiros Eduardo Cristian Brandão e Juraci Inês Chiarini Vicente, que propuseram o não provimento do recurso pela existência de débito quando do pedido. 

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS



ILÁRIO CORRER

                Presidente 





Conselheiro relator

Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 05/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 27.090/2004


PROTOCOLO: 12.547/2005
MATÉRIA: IPTU – Revisão de Lançamento
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): José Odair Nazato
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ilário Correr
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Rosana Moreira da Silva.
.   
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Conhecido o recurso. Sendo aprovado por unanimidade o relatório e voto do relator negando provimento ao recurso de ofício, visto estar amparado pelo artigo 8º da Lei 3.264/90 e pelo artigo 15 do Decreto Lei nº. 57, de 18/11/66, regulando este último à incidência do ITR, sobre as propriedades rurais e principalmente por estar devidamente comprovada a atividade rural, objeto inclusive de parceria para a realização da mesma, conforme contrato juntado aos autos.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
          WAGNER RENATO RAMOS

           ILÁRIO CORRER 

                     Presidente




Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
